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6.4  O QUE PENSAM OS EDUCADORES QUANDO AVALIAM A ESCOLA 

 

 

Ignorância, desconhecido, sombra, eis o que encontramos na idéia de conhe-
cimento. Nosso conhecimento, apesar de tão familiar e íntimo, torna-se es-
trangeiro e estranho quando desejamos conhecê-lo. 

 

        Edgar Morin 

 

Ao perguntar aos educadores o que eles sabiam sobre o que estavam fazendo quando 

avaliavam o cotidiano da escola, as suas respostas revelavam desejos, esperanças e sonhos por 

uma educação de qualidade, ao mesmo tempo em que estavam carregadas de crenças e des-

crenças, que constroem mitos, possibilidades e barreiras. Os depoimentos foram muito signi-

ficativos para a análise de conteúdos manifestos e subjacentes: 

Eu penso que estou levantando os dados negativos da escola confrontando 
com a parte boa que a escola me mostra. A gente vive uma impossibilidade 
de colocar os dados que a gente imagina para a educação que a gente vive e 
que a gente pratica. Não dá para a gente dar uma diretriz para o que a gente 
faz sem o suporte do governo, sem o suporte da comunidade onde a escola 
está inserida, sem o suporte do aluno, sem o suporte da direção da escola. 

 

 Este texto está carregado de significados referentes a uma estrutura à qual a educadora 

pertence e ela revela a sua crença de que o problema está sempre no outro, no sistema, e por 

causa dos entraves desse sistema, ela e seus colegas não conseguem fazer algo melhor. O que 

ela fala sobre o suporte que o professor precisa é tão forte e tão verdadeiro, que é capaz de 

ocultar o sentido implícito e justificador do conteúdo recorrente, que é a acomodação do edu-

cador frente às deficiências das políticas educacionais. Alguns mitos são também construídos 

no ambiente educacional, no sentido de justificar a ausência de decisões afirmativas por parte 

dos educadores, acreditando que apenas os gestores podem e devem assumi-las. Esta escola, 

por exemplo, já contou com um laboratório de informática, cujos computadores foram danifi-

cados por roubo de peças, entretanto, uma professora faz a seguinte avaliação: 
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O professor hoje ele é um pouco solitário, ele tem um aparato tecnológico 
muito grande, mas ele é muito pouco afetivo a esse aparato. Por que tem es-
colas como a nossa que não tem uma sala de informática pra gente utilizar, a 
gente quer levar texto para sala de aula, não tem como digitar esse texto. 
Tudo gira em torno de um sonho que a gente não coloca em prática. 

 

 O texto da fala de outra educadora revela a crença de que a avaliação da escola não 

conduz a resultados positivos, como se nada pudesse ser feito para mudar o curso dos aconte-

cimentos educacionais. Como se aos educadores restassem apenas o cansaço e o conformis-

mo. 

A gente fica frustrada porque a gente levanta os pontos negativos da escola 
pra tentar dizimar esses pontos negativos e eles continuam fortes, eles são a-
fluentes, como um rio, a gente não consegue desvirtuar o caminho deles não. 
Porque a política de educação é muito massacrante para o professor, tanto 
para o professor de nível fundamental como para o professor de nível médio 
e o professor de nível superior. 

 

 O duplo sentido que se pode perceber nas palavras do texto acima reafirma o poder 

evocativo das palavras, das crenças e das idéias, no intuito de confirmar algo que o espírito 

humano acredita ser verdadeiro. A professora evoca ao emitir sua opinião, a situação de des-

conforto do professor como indicador da impossibilidade de mudar o curso dos acontecimen-

tos dentro da escola. É um posicionamento político que tenta justificar a não-ação, a acomo-

dação, principalmente quando estas justificações se fortalecem na evocação do salário injusto. 

Costumo argumentar com colegas e comigo mesma que quando escolhemos esta profissão, 

temos plena consciência das dificuldades do sistema educacional e da precariedade do salário 

e que não podemos tomar estas questões como justificadoras de acomodação. A luta pelo salá-

rio, ainda que justa, não pode comprometer a qualidade da ação pedagógica.  

Outra professora traz uma idéia sobre a avaliação da escola, cuja representação apro-

xima-se do paradigma da avaliação como processo formativo, focalizando a auto-avaliação e 

a tomada de decisão: 
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Quando nós estamos avaliando a escola pública, nos estamos avaliando a sua 
forma, como é feita, quais as medidas que são tomadas em relação ao corpo 
docente, ao aluno. Todo o espaço da escola, nós estamos dentro desse pro-
cesso. Quando avaliamos a escola nós estamos nos avaliando, nós fazemos 
parte desse processo. 

  

 São apontadas neste texto algumas características de uma avaliação institucional, em-

bora não esclareça a respeito de como o processo deverá ser planejado nem conduzido. Neste 

caso, a professora põe em foco não somente o aluno, mas também o professor, como co-

participantes e ao mesmo tempo alvos das decisões resultantes da avaliação.  

Os alunos e a família, co-atores desse cotidiano, aparecem nas reflexões dos professo-

re de forma densa e carregada de significados. 

Precisamos ser mais humildes, menos orgulhosos e mais complacentes. Não 
somos supra-sumos do conhecimento ou supremacia de supermodelos. Preci-
samos entrar na realidade da compreensão de mundo dos alunos, e junto com 
eles transformar essa realidade. 

 

 Percebe-se aqui uma crítica explícita aos comportamentos inadequados em relação aos 

alunos, dando a impressão de que há um distanciamento entre os educadores e esses alunos 

que não são compreendidos e não são considerados como parceiros da construção de uma 

outra realidade. A evocação de uma compreensão de mundo dos alunos está voltada para co-

mo esses alunos compreendem o mundo e para a necessidade de transformar essa compreen-

são. Verifica-se aqui uma situação de ambivalência entre a importância de compreender como 

os estudantes pensam e a representação de que a forma como os estudantes entendem o mun-

do não é a mais adequada e que precisa ser reformulada. Outras representações em torno dos 

alunos refletem em muitos casos crenças construídas nos meios educacionais, que se estratifi-

caram nos comportamentos e nas falas dos educadores, como estas: 

O aluno da escola pública aprende pouco.  

 

Está faltando no aluno capacidade para pensar, de raciocínio. 
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Para discutir um tema com o aluno é difícil, não se consegue nada. 

 

Eles estão raciocinando menos, são incapazes de fazer um problema sozi-
nhos. 

 

 Desde que a escola pública vem perdendo qualidade e em virtude disto a classe média 

migrou para a educação privada, em busca de melhores resultados para a educação de seus 

filhos, que os alunos da rede pública passaram a arcar com o ônus da má qualidade na educa-

ção, como se fosse deles a culpa por um ensino precário. O julgamento que os próprios edu-

cadores fazem desses alunos se constitui na construção de um novo preconceito de que o alu-

no oriundo das classes menos favorecidas não têm condições para aprender. São concepções 

baseadas na teoria da privação cultural, que considera a cultura das classes abastadas como 

um padrão válido para a legitimação do conhecimento dos alunos de classes menos favoreci-

das socialmente. Os saberes e o universo cultural desses alunos não é valorizado pela escola 

que, ao avaliar o desempenho institucional, focaliza neles as causas dos insucessos. Montoya 

comenta que a escola, “ao se centrar na transmissão dos conteúdos, é levada a esquecer a rela-

ção entre as possibilidades humanas e os limites impostos a seu desenvolvimento pelas condi-

ções sócio-históricas concretas, como são as condições de opressão e a miséria” (1996, p. 20-

21). Não são questionados os métodos empregados no ensino, nem as formas de avaliação que 

continuam favorecendo um processo castrador e redutor das possibilidades dos alunos, nem 

mesmo o desempenho dos avaliadores. Segundo Bourdieu, “ideologia em estado prático, [...] 

a taxinomia escolar encerra uma definição implícita de excelência que, constituindo como 

excelentes as qualidades apropriadas por aqueles que são socialmente dominantes, consagra 

sua maneira de ser e seu estado” (1998, p. 196). 

 Uma professora fez o seguinte comentário a respeito de alunos que jogavam pedras 

nas janelas das salas de aula: 
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São alunos que ficam fora das aulas. “Eles estão pedindo socorro, mas eu 
não posso fazer nada, não tem condições, não tenho como”. 

 

 Este depoimento consagra a omissão para com a educação do ser. Queiramos ou não, a 

Escola não pode se pautar apenas no aspecto da instrução e da avaliação como forma de apro-

var ou reprovar, seja o aluno, a escola ou o sistema de ensino. A função educativa da escola é 

incontornável e uma avaliação institucional que não considere este aspecto minimiza a ação 

transformadora da escola. Por outro lado, pergunta-se: Por que os alunos ficam fora das salas? 

O que acontece com estes alunos? Estas são reflexões que não cabem no âmbito deste traba-

lho, mas que são aspectos a serem considerados numa avaliação institucional. 

Outras assim se expressam: 

Você já viu hoje um estudante de escola pública chegar a um cargo de confi-
ança? 

 

O nosso povo não gosta de estudar, para ele se tem bebida e carnaval está 
bom. 
 
 

 Enquanto a primeira fala é desabonadora não do estudante em si, mas da ação formati-

va da escola pública, a segunda reflete um estereótipo do brasileiro que não corresponde à 

realidade global do país. É um julgamento precipitado, face ao desejo de justificar o fracasso 

da Educação Pública, que envolve todos os seus atores na responsabilidade e no dever de con-

tribuir para uma mudança que possa significar a reestruturação da educação. 

 A crença de que nada se pode fazer pelos educandos é muito preocupante e causa uma 

sensação de que a educação perdeu o rumo e o sentido no processo histórico. O quadro das 

conclusões a respeito dos alunos da escola pública, a descrença em torno das possibilidades da 

educação das classes populares pelos próprios educadores é estarrecedora.  

Outras representações contidas nas falas abaixo são significativas dos descaminhos de 

uma prática que se diz muitas vezes emancipatória e processual. 
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Na 5ª série eu vou mais à vontade, estão prontos para ir lá e semear, o que 
plantar vai dar.  Estamos formando cidadão do bem ou marginais. Na 8ª sé-
rie é outra coisa, são adolescentes, já vêm com uma terra já plantada, rebel-
des. 

 

Os alunos de regularização de fluxo são selvagens, animalizados pela vida, 
pelo sofrimento. Só depois de sentar para conversar é que se descobre o hu-
mano escondido atrás da dor, dos recalques, das frustrações.  

 

 A avaliadora se refere ao campo fértil da 5ª série para a semeadura, admite que esta 

pode desembocar na formação de marginais e depois comenta sobre as dificuldades de lidar 

com os alunos maiores da 8ª série. A referência à formação de cidadãos do “bem ou margi-

nais” é uma questão muito forte que incita a uma outra crucial na atualidade: o que a educação 

formal está fazendo para educar crianças, jovens e adolescentes? A avaliação feita pelas edu-

cadoras provoca um outro questionamento: esses alunos de 8ª série, que se tornaram “rebel-

des”, vêm sendo orientados e avaliados desde a 5ª série. Pergunta-se, portanto: qual a respon-

sabilidade da escola nesse processo? Que decisões foram tomadas a partir da constatação dos 

problemas ao longo dos anos? Para ser desvelado o conteúdo de tais declarações em nível de 

causas, conseqüências do trabalho pedagógico e análise de situações que levam crianças de 5ª 

série a se transformar em “marginais” e seres “selvagens” requer atenção especial e o trabalho 

de uma outra pesquisa. Goergen (2001, p. 152), diz que “o espaço da educação é a práxis falí-

vel que se define pelo sucesso ou pela frustração”. O autor continua refletindo sobre a dificul-

dade para estabelecer um consenso do que sejam sucesso ou insucesso, conceitos que são 

constantemente revistos e redefinidos. O que os educadores pretendem identificar quando 

avaliam o desempenho dos alunos e quando fazem os seus prognósticos depende muito daqui-

lo que foi definido como comportamento esperado. Segundo Oliveira (2001, p. 225), se a es-

cola “vê a si mesma como um estádio preparador no qual o educando é apenas um vir-a-ser, 

isto é, um sujeito sem presente que vive a perspectiva de um futuro prometido”, os seus edu-
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cadores tendem a considerar uma única cultura, a oficial transmitida pela escola; a impor um 

padrão ético/moral desejável para os educandos; e a estabelecer hierarquias fixas de valores, 

que, se não há um processo de reflexão com base em argumentos divergentes, a tendência é 

prevalecer a frieza das normas. E todo aquele educando cujo comportamento não contempla 

os padrões estabelecidos, ainda que não o seja de fato no sentido de criminalidade, passa a ser 

considerado um “marginal”.  

Muitas outras questões estão implicadas nos comentários dos professores, inclusive a 

experiência familiar e social. Alguns educadores se referem à atuação da família no intuito de 

demonstrar a insuficiência da orientação e da educação familiar, como se vê nos depoimentos: 

Os pais possuem limitações e precisamos compreendê-las, mesmo que não 
concordemos. Existe um jogo de empurra-empurra na definição de papéis. 
Um tenta suprir o outro. Precisamos interagir, compartilhar. 

 

Os pais sem esclarecimento têm o objetivo de que o menino passe sem saber 
nada. 

 
 Percebe-se, a partir do exposto, que os educadores assumem uma atitude de descrença 

em suas próprias possibilidades, necessitando educar o desejo de usar as suas competências 

para uma atitude reconstrutiva da educação. E a reflexão, a prática da avaliação escolar em 

amplitude e profundidade possibilitarão a tomada de decisões coerentes com as necessidades 

de soluções. 

 

6.5  A PRÁTICA DA AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

6.5.1  Forma de coleta de informações 

 

 Os resultados da aprendizagem e as condições de ensino têm sido as principais fontes 

de coleta de dados para a avaliação do desempenho institucional, como já foi demonstrado. 
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Grande parte dos dados é levantada nas reuniões de AC, durante as conversas informais e nos 

encontros pedagógicos que acontecem geralmente uma vez por ano. 

 Segundo o diretor, a observação da participação dos professores no dia a dia da escola 

é uma forma de estar avaliando o seu desempenho. São criadas situações em que ele avalia a 

competência dos professores como por exemplo: em uma conversa informal com um profes-

sor de matemática ele lhe pediu para resolver um problema e o professor não conseguiu. O 

incidente sinalizou de forma concreta uma situação que já vinha sendo verificada pela obser-

vação do desempenho do professor. Outra fonte de informação para a avaliação dos professo-

res são os alunos. Alguns, quando não estão satisfeitos, procuram a direção e a coordenação 

para fazerem queixas e reivindicações. 

 Os documentos que chegam da Secretaria da Educação e que geram atividades de ação 

didática e administrativa também fornecem dados para a avaliação de desempenho institucio-

nal. O PDE fornece dados para a avaliação das ações desenvolvidas no âmbito administrativo: 

matrícula, evasão, defasagem idade série, capital e custeios. Os projetos que são desenvolvi-

dos na área pedagógica fornecem dados de desempenho dos alunos e dos professores. Embora 

os dados referentes aos professores não sejam considerados fora dos bastidores da administra-

ção. 
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QUADRO 4 – DEMONSTRATIVO DOS CRITÉRIOS DEFINIDOS PELA ESCOLA PARA A 

“AVALIAÇÃO DA INSTITUIÇÃO COMO UM TODO” – ANO BASE 2001 

 

   

SUJEITOS DA AVALIAÇÃO ASPECTOS QUALITATIVOS ASPECTOS FORMAIS 

 
I Dos Alunos 
 

 
Os alunos serão avaliados na sua totalidade buscando real-
çar aspectos sócio-afetivos: valores, atitudes, interesses, 
esforços, participação, comportamento, relacionamento, 
criatividade e iniciativa desvinculada da nota. 

 

Concebendo a avaliação como um ato reflexivo, crítico e 
emancipatório, ressaltaremos os aspectos qualitativos sobre 
os quantitativos de forma contínua, cumulativa e processu-
al. 

 

II Dos Professores 

 

 

A avaliação do professor deverá enfocar aspectos significa-
tivos como: desempenho ético e profissional; interesse no 
desenvolvimento do aluno, participação nas atividades pe-
dagógicas e sociais propostas pela escola, criatividade e 
inovação no planejamento das suas atividades diárias. 

 

Na avaliação coletiva e auto-avaliação observar-se-á quanto 
ao professor a sua assiduidade, pontualidade, domínio efeti-
vo da matéria, conhecimento, comprometimento e prática 
dos objetivos e metas do projeto pedagógico. 

 

III Dos Funcionários 

 

 

Dos funcionários serão avaliados: o desempenho, o interes-
se e iniciativa no cumprimento das tarefas propostas. 

 

Serão observados no desempenho do profissional a sua as-
siduidade, pontualidade, organização, adequação e compe-
tência na execução das suas tarefas. 

 

IV Dos Pais 

 

 

Analisar evidências que comprovem o envolvimento dos 
pais com a educação dos filhos, bem como sua participação 
efetiva em reuniões e solicitações da escola. 

 

 

Observar o comprometimento com a educação dos filhos 
através das conversações, brincadeiras e acompanhamento 
dos deveres de casa e rendimento escolar. Disponibilidade e 
presença efetiva em reuniões de pais, eventos e Colegiado. 
Preocupação com o nível educacional e o Projeto Pedagógi-
co da escola. 
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QUADRO 4 – DEMONSTRATIVO DOS CRITÉRIOS DEFINIDOS PELA ESCOLA PARA A 

“AVALIAÇÃO DA INSTITUIÇÃO COMO UM TODO” – ANO BASE 2001 

(continuação) 

 

 

OBJETO DA AVALIAÇÃO 

 

ASPECTOS QUALITATIVOS 

 

ASPECTOS FORMAIS 

 

V  Projeto Pedagógico 

 

 

Avaliar a adequação, clareza e objetividade do projeto. 

 

 

Avaliar se os objetivos e metas estão coerentes com a reali-
dade e apresentam-se de forma integrada demonstrando 
unidade entre os seus itens. Acompanhamento bimestral, 
em reunião com os setores técnico, pedagógico e adminis-
trativo, com a participação efetiva das representações de 
alunos e comunidade. Testagem global no final de cada 
semestre para acompanhar a formação integral do aluno 
bem como o nível de aprendizagem dos conteúdos traba-
lhados no semestre. 

 

 

Fonte: documental. Trabalho de campo realizado pela pesquisadora. 
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QUADRO 5 – DEMONSTRATIVO DAS AÇÕES DEFINIDAS NO PROJETO PEDAGÓGICO PARA 

A AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM ANO BASE 2001 – EM VIGOR ATÉ 2004 

 

 

OBJETIVO 

 

ESTRATÉGIAS 

 
Redimensionar o sistema de avalia-
ção escolar. 
 

 
1 Estabelecer uma avaliação reflexiva, crítica e emancipatória para o desenvolvimento da aprendizagem. 
 
2 Abandonar a metodologia do trabalho passivo, repetitivo e alienante em sala de aula. 
 
3 Implementar a avaliação processual e contínua enfatizando as três bases: 

 diagnóstica: procurando identificar o que os alunos conhecem; 
 cumulativa: considerando cada aspecto da produção do conhecimento; 
 emancipatória: professores e alunos sujeitos do processo ensino aprendizagem interferem na construção e de-

senvolvimento do seu próprio conhecimento. 
 

4 Estabelecer uma recuperação semestral após um prazo de reforço da aprendizagem, previsto no calendário esco-
lar. 

 

5 Criar com os alunos critérios de auto-avaliação. 
6 Envolver os pais no processo avaliativo dando-lhes conhecimento prévio da sistemática de avaliação adotada pela 

unidade escolar. 
 
7 Realizar avaliação sócio-afetiva (valores, atitudes, interesse, esforço, participação, comportamento, relaciona-

mento, relacionamento, criatividade, iniciativa). 
 

 

Fonte: documental. Trabalho de campo realizado pela pesquisadora (cf ANEXO B). 
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6.5.2  Resultados da Avaliação Institucional levantados pelos educadores: ano base 2003 

 

Apesar da denominação: “Avaliação da Instituição como um todo” (QUADRO 4), a 

ênfase desta avaliação foi colocada na avaliação de desempenho dos alunos, definindo duas 

categorias de análise: causas da evasão escolar e causas da reprovação. Pude observar que 

estes dois aspectos são considerados de alta prioridade para os educadores, focalizando apenas 

as condições de ensino, os alunos e a família. A evasão interna é vista como uma questão dis-

ciplinar e administrativa. 

O registro das causas da evasão cita a “falta de material humano capacitado para exer-

cer a função de manter a disciplina nos corredores”. Pude observar durante as minhas visitas à 

escola que a evasão interna é um fator de grande preocupação tanto para os dirigentes quanto 

para os professores. Uma quantidade significativa de alunos fica fora das salas durante as au-

las e os professores dando aula a poucos alunos (cf FIGURAS 18, 19 E 20). Apesar da inquie-

tação que este fato causa nesses educadores, eles se declaram impossibilitados para buscar 

uma solução efetiva  para o problema.  A- 

 

 

presentando-se  com maior gravi-

dade no turno vespertino, os 

professores atribuem as causas ao 

problema da defasagem idade 

série, que, segundo eles, gera o 

desinteresse nos alunos. 

Figura 18 – alunos em um dos corre-
dores da Escola durante o horário de 
aulas – turno vespertino. 
 
Fonte: trabalho de campo realizado 
pela pesquisadora. 
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Figura 19 – Sala de aula com poucos alunos em função da evasão interna 

Fonte: trabalho de campo realizado pela pesquisadora 

 

 

Figura 20 – sala de aula com mais alunos 

Fonte: trabalho de campo realizado pela pesquisadora 
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Quanto à evasão no turno noturno, a principal causa apontada é o interesse do aluno 

em conseguir o cartão de meia passagem de ônibus. Explicam os professores que eles se ma-

triculam e somem da escola quando recebem o cartão. Este fato demonstra a situação econô-

mica desses alunos e o desespero de fazer de tudo para sobreviver, sem se darem conta de que 

estão se distanciando ainda mais da conquista de uma vida digna e produtiva. Por traz desta 

atitude, outros fatores se entrecruzam, como o cansaço depois de um dia de trabalho exausti-

vo, a falta de confiança na escola e uma consciência de menos valia e de inexorabilidade de 

seu destino; esmagados pelo sentimento perverso do preconceito e da discriminação social, 

realimentados pela própria escola, também vítima de sua própria opressão. Na primeira vez 

que visitei a escola à noite, percebi que muitos alunos, à semelhança do diurno, estavam fora 

das salas de aula, em pequenos grupos. Aproximei-me de um daqueles grupos e perguntei 

porque eles não estavam participando da aula.  

Um deles respondeu: porque não estamos a fim. Aqui eu só quero meu certificado do 

Ensino Médio e curtir a vida. 

Procurei mostrar para eles que aquela atitude seria prejudicial para o aprendizado e 

dessa forma eles não conseguiriam o ambicionado certificado.  

O mesmo jovem disse: que nada, tia, quando chega no fim do ano todo mundo passa.  

Passa como? Perguntei. 

Passando, ora. Recuperação, Conselho de Classe, no final todo mundo passa, tia. 

Perguntou se eu era professora da escola e esclareci que estava fazendo uma pesquisa 

sobre a avaliação naquela escola. 

Ah é? Então vou dizer: é péssima, é fácil demais para o 1ª ano. A professora chega na 

sala e manda a gente separar sílaba! Assunto que a gente vê na 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª série, 
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todos os anos. Isso eu já sei! O professor de matemática passa umas contas no qua-

dro... tudo fácil... ah, deixa prá lá! 

Como você sabe de tudo isto se não participa da aula? Insisti.  

Ele fugiu da resposta e criticou o governo pelo descaso com a escola, enfatizando: 

Não tem material, falta até piloto, o professor tem que comprar. 

O outro, em tom de brincadeira, disse que iria explodir a escola, botar uma bomba. 

Reafirmou que não gosta da escola nem de estudar. 

Vocês trabalham? Perguntei. 

Não. Nem trabalho nem estudo, quero curtir a vida, depois penso em trabalhar. Res-

pondeu um deles ao que os outros concordaram. 

A jovem que até então se mantinha calada, disse que também não gostava da escola 

porque era péssima, criticou a pintura das paredes e a falta de material. Falei que eles poderi-

am se organizar para reivindicar melhores condições de ensino, que estava no direito deles e 

seria mais produtivo do que simplesmente matar aulas e desistir de estudar. Os maiores preju-

dicados continuariam sendo eles. 

Que nada tia, a gente não está interessado nisso não, vão dizer que a gente tá é fazendo 

baderna. Tô fora! Tô fora das drogas também, quero mais é curtir meu som, numa boa, 

sacou? 

Saquei, respondi. Mas pensem nisso, não desistam de lutar pelos seus direitos, pelas 

suas vidas. 

Desci a rampa refletindo sobre o que poderia estar por trás daquelas atitudes. Jovens, 

simpáticos e sem ambição. Um misto de rebeldia e conformismo. Uma combinação que não 

dá certo e que pode se configurar como uma formação reativa, cujas causas estão principal-

 



 200

mente na forma como a escola trabalha, expulsivamente. Cheguei a pensar que fossem ado-

lescentes com desvio de comportamento, mas, conversando com o diretor ele disse que eram 

jovens de bom comportamento e que um deles fazia parte de uma banda de música. Queixou-

se da atuação dos professores considerando que os alunos teriam razões para reclamarem. 

Os professores que trabalham com as turmas de 7ª série registraram: 

O que chamou mais a atenção foi a quantidade de alunos em recuperação, 
apesar de não haver muitos alunos reprovados. Porém, observamos que hou-
ve um aumento do índice de aprovação em Conselho de Classe. 

 

 Outra questão que o documento revela é a grande incidência de julgamentos negativos 

em relação aos alunos, à escola e à família, enquanto que apenas em uma turma da 7ª série do 

turno matutino, há referências a “alunos participativos, interessados, com boa freqüência”. 

Um comentário sobre as turmas de 7ª série do turno vespertino revela uma situação singular 

que, segundo os professores, este fato vem se repetindo com muita freqüência nas escolas da 

rede pública. Há uma maior evasão neste turno e menor índice de aprovação, chegando a 57% 

a reprovação e a evasão em uma das turmas. A explicação que eles dão para este fato é de que 

só procuram o turno vespertino aqueles alunos que “não querem nada, com defasagem idade-

série, com baixo nível de aprendizagem e que muitos não estão sequer alfabetizados”. Mesmo 

assim, o resultado global da avaliação dessas turmas foi considerado “satisfatório, levando em 

consideração o percentual de aprovados 73%, evadidos 8%, reprovados 13% e desistentes 

6%”. As disciplinas que mais reprovaram em 2003 foram: 

 
QUADRO 6 – DISCIPLINAS QUE MAIS REPROVARAM EM 2003 

SÉRIES DISCIPLINAS 
5ª Português, Matemática, Ciências, Geografia e História 
6ª História, Matemática, Geografia, Cultura Baiana, Português, Ciências 
7ª Matemática, História, Geografia 
8ª Matemática, História, Geografia, Português, Ciências 

 
Fonte: documental. Trabalho de campo realizado pela pesquisadora. 
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 Observam-se os maiores índices de reprovação nas disciplinas do núcleo comum, con-

sideradas, no âmbito dos programas educacionais como mais importantes e que mais exigem 

leitura, atitude crítica, reflexão e raciocínio lógico. Habilidades que não são desenvolvidas na 

escola, como tem atestado todas as avaliações em larga escala como o Saeb, o Enem, o Pisa e 

recentemente uma avaliação de Português e Matemática aplicada pelo “Fantástico” (programa 

da Rede Globo de televisão), a alunos de 4ª série, com resultados assustadores. O reflexo disto 

é observado no desempenho dos alunos de 5ª à 8ª série e Ensino Médio. 

Pergunta-se: até que ponto os alunos aprovados na escola pesquisada estão bem prepa-

rados para enfrentar as exigências da sociedade e do mercado de trabalho? Para suprir as suas 

necessidades existenciais, de realização pessoal e de sobrevivência? O que a escola, como um 

todo está fazendo para mudar esse quadro? Quais as conseqüências dessa avaliação no ano 

letivo de 2004? Estas são questões que para serem respondidas demandaria o trabalho de uma 

outra pesquisa. 
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QUADRO 7 – DEMONSTRATIVO DA “AVALIAÇÃO DA INSTITUIÇÃO COMO UM TODO” E DA TOMADA DE DECISÕES – ANO BASE 2003 

 

 

DESEMPENHO DOS ALUNOS 

 

CAUSAS DA EVASÃO ESCOLAR 

 

CAUSAS DA REPROVAÇÃO 

 

SOLUÇÕES APRESENTADAS 

 

 A questão social: carência financeira e cultural 
das famílias que formam a comunidade escolar. 

 Falta de estrutura familiar, moradia inadequada.  
 Nível de motivação dos pais: falta de objetivos, 

de estímulos. 
 Falta de acompanhamento dos responsáveis. 
 Falta da base escolar. 
 Problemas de saúde. 
 Desmotivação do aluno. 
 Escassez de material didático para tornar as au-

las mais interessantes. 
 Desconforto das salas de aula. 
 Condições não confortáveis de trabalho aos do-

centes. 
 Falta de material humano capacitado para exer-

cer a função de manter a disciplina nos corredo-
res. 

 
 

 

 Falta de interesse. 
 Freqüência (questão sócio-econômica). 
 Idade incompatível com a série que cursa. 
 Indisciplina (dispersão, entendimento). 
 A falta e a continuidade de base de leitura, escri-

ta e interpretação. 
 Dificuldades observadas nos alunos pela falta de 

aquisição de habilidades anteriores tais como: 
raciocínio lógico, coordenação de idéias, produ-
ção e reprodução de textos. 

 Ambiente físico inadequado. 
 Falta de material humano qualificado para orien-

tar os alunos. 
 Falta de limite para os alunos. 
 Atitudes incoerentes da administração. Excesso 

de flexibilização quanto às normas disciplinares 
para os alunos. 

 
 

 
 Planejamento interdisciplinar visado as dificul-

dades dos alunos em sala. 
 Utilização de material didático adequado. 
 A interdisciplinaridade do ensino como forma 

de resgate para os alunos desmotivados. 
 Estimular o professor através da valorização da 

sua autonomia em sala de aula e de eventos es-
colares que possibilitem aos alunos expandirem 
seus talentos. 

 Trazer os pais e a comunidade para dentro da 
escola, como um meio de fazer com que o alu-
no se interesse mais pela escola. Estimular a 
participação da família na escola (protocolando 
avisos). 

 Criar meios mais atrativos para o aluno, de 
modo que a escola se torne uma constante em 
suas vidas, diminuindo dessa forma a evasão 
escolar. 

 Disponibilizar os materiais didáticos para os 
professores. 

 Aquisição de materiais didáticos para todas as 
disciplinas. 

 Colocação de mais ventiladores na sala de aula 
e manutenção dos mesmos. 
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 Aquisição de máquina de xerox. 
 Reativar a sala de informática com acesso ao 

professor. 
 Dar condições de uso ao laboratório de ciências 

(limpeza, arrumação, manutenção, ventilação). 
 Biblioteca organizada com bibliotecário. 
 Sanitário decente para o professor. 
 Criar atrativos para o aluno. 
 O projeto piloto de leitura que será implantado 

na escola. 
 Para que o projeto tenha êxito necessário se faz 

um maior engajamento dos professores. 
 Biblioteca adequada com bibliotecário. 
 Construção de um auditório. 
 Obediência ao estabelecido nas normas. 
 Revisão das normas disciplinares. 

 

 

 

Fonte: documental. Trabalho de campo realizado pela pesquisadora (cf ANEXO C). 
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6.5.3  O processo de tomada de decisão 

 

Segundo informações dos educadores, há uma divisão setorial para a tomada de deci-

sões no cotidiano da Escola. O Diretor toma as decisões e define diretrizes nas questões ad-

ministrativas referentes ao quadro de pessoal, ao julgamento das ações dos estudantes e às 

melhorias no espaço físico e do material didático, assessorado pelo Conselho Escolar, que é 

composto por ele que o preside, por pais de alunos, professores e alunos. Os Vice-diretores se 

responsabilizam pelo cumprimento do horário dos professores e assessoram o Diretor. A co-

ordenadora e os professores são responsáveis pelas decisões no âmbito do trabalho pedagógi-

co que abrange o desenvolvimento de projetos educacionais, a forma de avaliação da aprendi-

zagem e as regras para a avaliação institucional. 

 

6.6  AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL E MELHORIA DO TRABALHO ESCOLAR 

 

6.6.1  Na concepção do diretor 

 

Contribui para mensurar o caminho percorrido dos conteúdos didáticos. O-
portunizar o corpo docente a uma reavaliação do aprendizado. Redimensio-
nar os conteúdos programáticos para uma realidade mais avançada. Aperfei-
çoamento das relações interpessoais entre o corpo administrativo, corpo do-
cente e o corpo discente. Levantamento de novos recursos que se adeqüem à 
avaliação. Reforçar a auto-estima do professor e do alunado no processo en-
sino-aprendizagem. 

 

 A idéia básica expressada é a de mensuração como indicadora da situação e geradora 

de soluções. A preocupação com o crescimento da Escola está atrelada aos conteúdos e ao 

desempenho dos atores institucionais. O levantamento de recursos mencionado não tem ga-

 



 205

rantido mudanças no processo de avaliação da instituição, uma vez que se observa deficiên-

cias marcantes tanto nos instrumentos de avaliação da aprendizagem – ainda nos moldes da 

avaliação quantitativa – quanto na avaliação institucional, ainda muito incipiente. 

 

6.6.2  Na concepção das vice-diretoras 

 

Um dado importante surge neste argumento, a “remediação”: 

 
É através da avaliação que a escola se reporta às suas falhas, deficiências, 
sendo que a partir da avaliação, ela entra em processo de remediação procu-
rando melhorar sua qualidade de trabalho. 

 

O termo remediação sugere uma série de ações desenvolvidas em diferentes setores da 

vida humana visando corrigir distorções, prover necessidades, minorar situações desagradá-

veis; e em educação tem sido usado para suprir necessidades de aprendizagem. A opinião da 

educadora deixa transparecer que uma avaliação institucional seria importante para diagnosti-

car o desempenho da escola, objetivando o trabalho de remediação no sentido de suprir as 

deficiências e promover as melhorias necessárias. Com a finalidade de fortalecer o ponto fun-

damental da análise, vale colocar em pauta a argumentação de Hadji (2001, p. 121-127), em 

torno do processo de remediação relacionado com a aprendizagem. O autor defende o ponto 

de vista de que a remediação não é uma avaliação, mas uma atividade pedagógica e se insere 

no âmbito do “tratamento” pedagógico de um diagnóstico. Segundo o autor, pelo menos dois 

aspectos precisam ser considerados: primeiro, quando a remedição é baseada numa repetição 

do processo, ou seja, uma tentativa de avanço com um olhar de retorno ao passado, “em uma 

concepção clássica da pedagogia de domínio, em uma perspectiva, na melhor das hipóteses, 

neobehaviorista”; segundo, “aquela da regulação proativa, caracterizada pela busca de novas 

atividades no âmbito, por exemplo, da execução de uma pedagogia diferenciada”. Pergunta-se 
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então: será possível articular as elaborações do autor com uma atividade de remediação insti-

tucional na forma que a educadora colocou? Considerando que o ambiente institucional é se-

minado por decisões que propiciam os acontecimentos pedagógicos e que uma avaliação di-

agnóstica de seu desempenho requer correções e ajustes, a remediação proativa poderá contri-

buir de forma significativa para a melhoria da qualidade em todos os seus setores. Necessitan-

do, porém, que a comunidade institucional desenvolva um olhar sensível e cuidadoso no sen-

tido de, com “inventividade e lucidez”, identificar a forma mais eficaz de fazer a remediação, 

considerando os resultados da avaliação e o encaminhamento adequado em direção aos obje-

tivos. Entretanto, discordando um pouco do autor, não se deve perder de vista a experiência 

do passado recentemente diagnosticado, que fornece os parâmetros indispensáveis para rees-

truturações seguras da ação educativa e dos processos avaliativos. 

 

6.6.3  Na concepção da coordenadora pedagógica 

 

O trabalho de avaliação possibilita a reflexão sobre as ações desenvolvidas, 
oportunizando a busca de meios que contribuam para a melhoria da qualida-
de do trabalho desenvolvido. 

 

 Este depoimento vem confirmar que há uma concordância teórica quanto à finalidade, 

os propósitos e as conseqüências da avaliação institucional escolar. 

 

6.6.4  Na concepção dos professores 

 

Ao investigar sobre a opinião dos educadores quanto à importância da avaliação insti-

tucional para melhorar a qualidade do trabalho da escola, houve unanimidade em enfatizar 

essa importância. Apesar de todas as dificuldades desses educadores quanto ao processo da 
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avaliação institucional, a tendência da maioria foi considerá-la como uma prática que promo-

ve o aperfeiçoamento do trabalho pedagógico. 

 A avaliação institucional foi considerada importante para detectar as falhas do proces-

so educacional por sete professores, sendo que alguns deles se referiram à identificação de 

acertos e possibilidades de melhorias. Três professores apontaram como importantes a possi-

bilidade de detectar os problemas e as possíveis soluções. Quatro professores relacionaram a 

avaliação institucional ao desempenho dos alunos, considerando-a importante para diagnosti-

car os problemas e aprimorar a aprendizagem. 

Os depoimentos a seguir levantaram conseqüências importantes da avaliação institu-

cional para a escola como: melhoria das condições de ensino, crescimento da instituição e de 

seus atores, melhoria da qualidade do trabalho docente e conseqüentemente do ensino e busca 

da eficiência pedagógica. 

De grande importância porque se a instituição não prover condições, ne-
nhum trabalho poderá ser bem elaborado. 
 
Acredito que seja de grande importância para a instituição, uma vez que a 
partir dela pode-se gerar o seu crescimento no campo pessoal, físico etc. 
 
Por que se estamos sendo avaliados, é para fazer saber se estamos trabalhan-
do com qualidade e poder melhorar cada vez mais essa qualidade de traba-
lho. 
 
Contribui quando essa avaliação sirva de suporte para melhorar a qualidade 
do ensino. Sem avaliação não pode haver crescimento. 
 
Porque nos oferece condições de desenvolver um trabalho mais eficiente. 
 
Pois avaliando é que se pode consertar o que não está dando certo e melho-
rar o que está bom. 
 

Vejamos alguns depoimentos igualmente expressivos: 

Tendo em vista a escola como um todo, necessário se faz que a avaliação das 
partes como: alunos, ação pedagógica, desempenho dos professores e admi-
nistração etc. seja desenvolvida de tal forma que mantenha a instituição em 
constante avaliação. 
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A partir do momento que escola é vista como uma instituição inacabada, 
sempre em construção, tanto no aspecto humano como no material, sempre 
sendo avaliado, isso favorecerá o seu crescimento como um todo. 
 
Porque poderá identificar os problemas, suas causas e possíveis soluções. A 
avaliação institucional é um diagnóstico da referida instituição. 
 
Porque todas as nossas atitudes devem ser avaliadas para que sejam repeti-
das, acrescidas ou modificadas. 

 
 Observa-se nesses textos, quatro aspectos de fundamental importância: o primeiro de-

poimento retrata uma concepção de avaliação institucional processual; o segundo expressa 

uma visão de avaliação institucional processual e formativa; o terceiro estabelece a função 

diagnóstica da avaliação institucional para a tomada de decisões e para a solução de proble-

mas; e o quarto se refere à auto-avaliação como forma de dar continuidade ao processo.  

Uma outra educadora relacionou os benefícios da avaliação institucional aos resulta-

dos da aprendizagem: 

Melhora a qualidade do trabalho no momento em que detectamos as fraque-
zas da classe, porém não devemos esquecer das forças motivadoras do baixo 
rendimento nas avaliações: estresse, problemas familiares, fome, drogas etc. 
Haja vista os alunos sejam avaliados num momento exato em que não se sa-
be “o andar dos ânimos” dos mesmos. Necessário faz-se a ampliação da ava-
liação respeitando-se os desafios pelos quais têm passado muitos alunos no 
caminho da aprendizagem. 

 

 

Esta professora tem o seu olhar voltado para as atividades de avaliação da aprendiza-

gem, entretanto, expôs situações que exigem singular atenção de todos os envolvidos no pro-

cesso educacional. A sua preocupação é legítima tanto quanto às conseqüências de uma avali-

ação da escola no âmbito da aprendizagem, quanto aos resultados de uma reflexão sobre as 

condições de aprendizagem dos alunos e as condições de ensino da instituição. Este é real-

mente um grande desafio da escola pública, que reúne em seus espaços alunos portadores de 

dificuldades diversas em relação à sua formação geral e à realidade de suas vidas. 
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6.6.5  Como são implantadas as melhorias 

 

Como na tomada de decisões, na implantação das melhorias há uma divisão por seto-

res: administrativo e pedagógico. O Diretor se responsabiliza pelas melhorias do espaço físico 

como: esgotamento sanitário, pintura, iluminação e ventilação; e pela aquisição de material 

didático. Para isto a escola recebe verbas do PDE – Projeto Bahia e do FNDE. As ações exe-

cutadas pelo Diretor são fruto de decisões tomadas por ele em reuniões com a coordenadora 

pedagógica, quando discutem as reivindicações dos professores. Ele declarou que segue esta 

linha porque “muita democracia atrapalha e retarda o processo”. 

As melhorias de cunho pedagógico são implantadas a partir da organização de projetos 

que se baseiam nas propostas recebidas da SEC e atende ao disposto no quadro 7 referente ao 

planejamento interdisciplinar. A coordenadora e os professores discutem as possibilidades de 

execução das propostas. Desde outubro de 2003 vem sendo desenvolvido o Projeto Tecendo 

Leituras, inserido no elenco do Projeto Estruturante enviado pela SEC, que tem a finalidade 

de conceber uma educação de qualidade na rede pública. A avaliação de desempenho feita 

pela Escola e apresentada no quadro 7, vem justificar o desenvolvimento do projeto, entretan-

to, a decisão veio da SEC; e teve como indicadores os resultados de avaliações diagnósticas 

realizadas com alunos que apresentaram um baixo nível de proficiência em leitura e escrita 

em todos os segmentos da Educação Básica. 

Foi feita pela SEC uma seleção de 100 (cem) escolas na capital e no interior, para apli-

cação dos projetos. Até o momento, na escola pesquisada, está sendo aplicado somente o pro-

jeto “Tecendo Leituras” por professores das disciplinas do Núcleo Comum. Os professores 

receberam treinamento para a execução do projeto, mas a avaliação processual que está pre-

vista para ser realizada em conjunto com a SEC/SUPEN/DIREC, até o momento (outubro de 
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2004) ainda não aconteceu. Os educadores se queixam de que a SEC envia as propostas e de-

pois não aparece para compartilhar os resultados.  

O PPP da Escola prevê uma série de melhorias a serem implantadas em diferentes se-

tores da instituição (cf ANEXO B), definindo ações estratégicas para o trabalho pedagógico, a 

avaliação escolar e as relações escola-família. 

 

 

Figura 21 – Projeto Estruturante enviado à Escola pela 

Secretaria de Educação Estadual 

 

Fonte: documental. Trabalho de campo realizado pela pesquisadora. 
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As discussões em torno da avaliação nesta Escola fazem parte do seu cotidiano, entre-

tanto, as ações nem sempre são concretizadas. Ainda não há um consenso sobre a avaliação 

institucional e muitos dos educadores têm idéias muito incipientes sobre o assunto. Por outro 

lado, para que seja realizada uma avaliação desse teor, abrangendo todos os setores, é neces-

sária uma impregnação dos conceitos a tal ponto, que o exercício da solidariedade seja o fio 

condutor da auto-avaliação institucional, vivenciando o processo de forma crítica, em uma 

atitude política de respeito e alteridade. 

A formação de uma cultura em avaliação institucional no contexto desta escola depen-

de de um maior engajamento de todos os seus membros, do estudo sistemático em torno da 

avaliação educacional e do compromisso com a melhoria da educação como ponto fundamen-

tal da busca de qualidade na educação. Por outro lado, compreender qualidade em educação é 

outro ponto essencial a fim de que a escola pública saia do corporativismo para um profissio-

nalismo que possibilite um trabalho educacional em benefício da sociedade. Demo comenta 

que “na prática, cada vez estuda-se menos, não se atingindo sequer padrões mínimos de trei-

namento” (1994, p. 68). Os educadores alegam que o regime de trabalho é desgastante porque 

para sobreviverem com um pouco de dignidade necessitam trabalhar até três turnos, não so-

brando tempo para o estudo e muito menos dinheiro para a compra de livros. Apesar disto, 

não se pode atingir um nível de qualidade e de equidade na educação sem a dedicação ao es-

tudo e à pesquisa, aprimorando cada vez mais a discussão em torno dos processos desenvolvi-

dos nas escolas. Torna-se imperioso o engajamento político não somente dos professores, mas 

também dos gestores e dos setores de fomento da educação.  

Proporcionar a formação do educador em avaliação educacional, para que ele desenvol-

va a competência do avaliador-pesquisador é o único caminho viável para a mudança de para-

digmas e para que ele possa construir junto com seus alunos conhecimentos com qualidade 

formal e política. Dessa forma, a avaliação institucional tornar-se-á viável no contexto educa-
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cional. E a avaliação da aprendizagem deixará de ser um fim em si mesma, passando a ser 

encarada como uma escalada para novas construções e um aspecto essencial da busca da qua-

lidade institucional. 

 

6.7 AVALIAÇÃO EDUCACIONAL: COMPROMISSOS COM A APRENDIZAGEM E 

COM O CRESCIMENTO QUALITATIVO DA INSTITUIÇÃO 

 

 O compromisso do educador com a aprendizagem e com o crescimento qualitativo da 

Instituição na experiência da avaliação é uma atitude política que reflete sua ideologia e inter-

fere diretamente nas relações interpessoais de todo o contexto institucional expressando-se 

com mais intensidade no relacionamento professor-aluno. O conceito que os educadores ex-

pressaram sobre avaliação da aprendizagem e a descrição que fizeram de seu trabalho, de-

monstraram o grau de compromisso com o processo institucional. 

 

6.7.1 Conceito de avaliação da aprendizagem 

 

 Os educadores dessa escola, ao conceituar avaliação da aprendizagem e situar a sua 

importância no contexto institucional, se referiram à prática da avaliação processual como a 

mais adequada para a melhoria do trabalho educativo da instituição. 

O leque de aplicação da palavra processo em educação está cada vez mais ampliado. O 

andamento de um processo propriamente dito pressupõe sua instrução por etapas de ações 

realizadas cuja avaliação acompanha e está inserida nesse movimento. No caso de um proces-

so de avaliação, esse movimento se torna ainda mais complexo porque, seja institucional ou 
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de aprendizagem, deverá estar presente a meta-avaliação. É um trabalho que deverá estar bem 

fundamentado pela reflexão teórica que lhe dará suporte e garantirá a qualidade de seus resul-

tados e o crescimento institucional. Entretanto, o discurso e a prática dos educadores dessa 

escola não reflete esse movimento. A avaliação da aprendizagem praticada pelos professores 

não foi objeto da avaliação da escola realizada em fevereiro de 2004. 

 

6.7.1.1  Na concepção do diretor 

 

Forma de mensurar o limite da aprendizagem do que foi passado e a relação 
com o que foi absorvido. 

 

 Este conceito está ainda fundamentado na primeira geração da avaliação, que tem a 

medida como referência e define os resultados da aprendizagem através da quantidade dos 

conteúdos assimilados em relação ao que foi ensinado pelo professor. O professor ensina e o 

aluno aprende. O professor observa a quantidade de conhecimento que o aluno absorveu e 

decide sobre a sua capacidade e sua aprovação. 

 

6.7.1.2  Na concepção das vice-diretoras 

 

 Uma das Vice-diretoras do turno matutino opinando sobre a utilidade das avaliações 

assim se expressa: 

Não vejo avaliação que é deixada só pro final valer muito. A processual re-
almente, no meu ver é a mais valiosa, porque é você estar trabalhando e estar 
avaliando ao mesmo tempo. 
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6.7.1.3  Na concepção da coordenadora pedagógica 

 

Avaliação é uma ação que deve oportunizar a reflexão por parte do ensinante 
e do aprendente. Segundo Hoffmann, (1997, p. 61) avaliação é “movimento” 
é “ação e reflexão”. Na minha compreensão, avaliar é a oportunidade maior 
que tem o professor de através da mediação possibilitar ao aluno refletir e 
construir. O processo de avaliação possibilita a reflexão sobre as ações de-
senvolvidas, oportunizando a busca de meios que contribuam para melhoria 
da qualidade do trabalho desenvolvido. A avaliação é alavanca para aqueles 
que buscam construir seu próprio conhecimento, melhorando a sua perfor-
mance. 
 
 

Este conceito demonstra a preocupação da educadora quanto à aprendizagem, trazendo 

embutida a idéia de práxis, atitude de reflexão-ação; com um enfoque bem definido que é a 

noção de processo e construção do conhecimento, com a mediação do educador. Imprime à 

avaliação da aprendizagem o poder de impulsionar a melhoria da educação, que para se con-

cretizar é necessário que educadores e educandos estejam impregnados do desejo de aprimo-

rar os seus desempenhos. É explicitada também a necessidade de mobilizar intervenções que 

proporcionem chegar aos fins desejados; e com a qualidade dessa intervenção, referindo-se 

ainda à importância da auto-avaliação como meio de aperfeiçoar o desempenho individual.  

Referindo-se às propostas de trabalho que são freqüentemente apresentadas aos pro-

fessores, a educadora afirma: 

 

O cotidiano da escola poderia ser mais dinâmico se houvesse maior aprovei-
tamento das oportunidades que surgem, trazidas pelos alunos ou agentes ex-
ternos, para o desenvolvimento de projetos de trabalho. 

 

Sobre a avaliação processual ela deu o seguinte depoimento: 

O sistema de avaliação na rede estadual de ensino é processual, contínua e 
emancipatória, conforme o disposto nas Diretrizes Regimentais para as esco-
las públicas estaduais, artigo 58. Portanto, nesta unidade, a avaliação é pro-
cessual. 
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Este discurso traduz a crença de que as coisas podem acontecer por decreto. Isto em 

qualquer situação da vida produz sérios danos e em educação, principalmente. Em outro mo-

mento, ao se referir às dificuldades enfrentadas, declarou: 

 

Para a implantação da avaliação processual é preciso decisão, disposição po-
lítica e conhecimento do que significa o sistema de avaliação processual, por  
todos os agentes envolvidos no processo. 

 

Nesta situação a educadora reconhecia que não basta a resolução de uma instância su-

perior para que as coisas passem a funcionar de outra forma. Admitindo também os entraves 

que são colocados pela postura de educadores que não se comprometem com o processo de 

mudança. 

 

6.7.1.4  Na concepção dos professores 

 

A avaliação deve ser um processo de observação gradativa do aluno priori-
zando a sua capacidade não só diante de determinado assunto, mas além de-
le. 
 

É um processo que permite conhecer se houve internalização dos co-
nhecimentos adquiridos. 
 
 

 O primeiro conceito se identifica com o segundo quanto à aprendizagem dos conteú-

dos, embora enfatize a possibilidade de transgressão dos limites desse conteúdo estudado, por 

parte do aluno. Porém, a observação como único recurso da avaliação perde o seu caráter pro-

pedêutico e de qualificação do desempenho do aprendiz. Alguns professores consideram a 

importância da avaliação processual, no entanto, não acreditam nas possibilidades da escola 

para implantar este tipo de avaliação, outros relacionam avaliação processual com algumas 

mudanças na rotina de sala de aula, como demonstram os depoimentos a seguir: 
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Dou o assunto, anoto quem participa, quem fez os exercícios, observo se es-
tão melhorando a aprendizagem. Aplico testes, trabalho, comentários orais e 
escritos, através de gravuras, dramatização. 
 
Avaliações processuais – priorizo a disciplina e o interesse do aluno de fazer 
os exercícios e assistir aula, valorizo os alunos que sentam na frente. Estudo 
dirigido, exercícios, copiar, muitos deles copiam erradamente, faço com que 
eles leiam para exercitar a interpretação de texto no dia a dia, semanalmente. 

 
Vincular a brincadeira com matemática. A pesquisa é importante para avali-
ação. 

 
Eu gosto porque você vem avaliando o dia a dia do aluno, é claro que o esta-
belecimento tem que dar condições para que esta avaliação possa ser feita 
passo a passo, isso não ocorrendo o processual vai ser uma utopia. 
 
A avaliação tem importância para melhorar a escola. A maioria dos alunos 
são interessados em nota para passar, a avaliação é processual e contínua, 
acompanho, mas é difícil para os professores de português. Nós aprovamos 
os alunos que mal sabem escrever. 
 
A avaliação processual, embora não tenha condição, mas ela é válida. 
 
Não acho prova boa coisa, não muda o conhecimento do aluno. A avaliação 
processual precisa de respaldo. Um profissional mais qualificado para fazer 
isso. 

 
 
 Há um descompasso gritante entre as diversas concepções, a consciência da necessi-

dade de repensar a avaliação, e a prática. A noção de processo é confundida com rotina, com a 

realização de atividades esparsas, sem noção de conjunto; e há uma posição de responsabilizar 

apenas a instituição pelos insucessos do desempenho do professor. O problema se agrava 

quando professores admitem que aprovam os alunos sem que eles tenham aprendido. Percebe-

se também que os gestores do macro-sistema não se preocupam em investigar até que ponto 

as novas propostas estão sendo viabilizadas nas unidades escolares, quais as dificuldades que 

os diretores, coordenadores e professores encontram e que benefícios estão trazendo para a 

qualificação das escolas e para a formação do educando.  

O depoimento de três professoras reafirma que a grande carência da escola é justamen-

te refletir sobre o caminho decisório em torno da avaliação processual: 
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É preciso que haja uma boa interação entre todo o corpo docente, todas as 
pessoas devem participar desse movimento. 

 

Trabalho de conscientização e capacitação de educadores e educandos. 

 

Aquiescência dos professores, coordenadores, diretores e alunos. 

 

 

Outras definições de avaliação como processo foram elaboradas, sinalizando diferen-

tes aspectos como o desenvolvimento de competências e habilidades, melhoria, mudanças e 

qualidade da educação. 

 
Processo contínuo, gradativo, para verificar, acompanhar, competências e 
habilidades. 
 
É o acompanhamento do processo educativo tanto no âmbito cognitivo 
quanto afetivo com vistas a melhoria do processo educacional. 
 
É a parte do processo aprendizagem que visa garantir a qualidade do ensino. 
 
É um processo pedagógico de acompanhamento do aluno em todos seus 
momentos a fim de observar suas mudanças no processo ensino-
aprendizagem.  
 
 

 Muito comum nessa escola são as concepções de avaliação como medida: 

 
É um processo pelo qual podemos medir o aprendizado do aluno. 
 
É um processo de mensuração do conhecimento. 
 
Processo para medir a potencialidade do alunado. 
 
Avaliação é uma forma de medir cada (indivíduo) cada pessoa. 

 

 A preocupação em apenas medir a aprendizagem não contribui para o aprimoramento 

deste processo nem para elevar o nível de qualidade do trabalho pedagógico. É apenas uma 

constatação para efeito de aprovação/reprovação. 

Outros depoimentos seguem nessa mesma direção, definindo medida ora como avalia-

ção, ora estabelecendo diferenças entre medida e avaliação. Observei que os conceitos foram 
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emitidos a partir da apropriação do senso comum, de concepções que se vulgarizaram nos 

meios educacionais e de formulações próprias com base na prática de sala de aula. Esse senso 

comum, entretanto, é uma construção edificada a partir da transmissão dessa cultura (na maio-

ria das vezes oral, no interior das instituições), por educadores que se dedicaram às leituras 

dos autores em avaliação. Quando se pergunta aos professores em que teorias e/ou autores 

eles se fundamentam para emitirem tais conceitos, a maioria sente dificuldades para explicar e 

se dizem construtivistas. Transcrevo, a título de ilustração, algumas respostas de professores 

ao perguntar se existe diferença entre avaliação e medida: 

 

Não, avaliar é também uma forma de medir conhecimento. 

 

Não, uma vez que estamos avaliando medimos o conhecimento de aprendi-
zado. 
 

Estes depoimentos estabelecem com clareza um enfoque puramente quantitativo e tra-

dicional da avaliação. Enquanto o seguinte traz uma indefinição, um descompasso epistemo-

lógico quanto à função da avaliação dando o que pensar a respeito da prática desse ou dessa 

educadora. O conteúdo do texto reflete muita insegurança e um certo descompromisso para 

com o processo de aprendizagem: 

 
Sim e não existe diferença. Porém uma avaliação também pode tomar como 
base uma medição. Quando possível, a avaliação deve ser processual, não se 
prendendo ao momento. Mas às vezes só temos um momento para avaliar, 
exemplo: a recuperação. 

 
 
Este outro conceito já se aproxima da formulação de Tyler a respeito da medida como 

uma ferramenta que pode ser usada para avaliar e não a própria avaliação: 

 

Sim – Medir – uma questão quantitativa. Avaliar – o conjunto de vários fato-
res, inclusive: medir. 
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Tyler é um dos autores mais estudados no Brasil e torna-se evidente, portanto, que não 

faltam aos educadores da escola pesquisada, razões para tecerem as suas concepções e proje-

tarem as suas práticas. Na literatura em avaliação, encontramos vários estudos que fundamen-

tam esses e outros olhares, essas e outras teias de significações. Falta-lhes, entretanto, a práti-

ca da pesquisa para garantir a atualização necessária às novas necessidades da Avaliação Edu-

cacional. 

Outras declarações dos professores merecem atenção, pelo estabelecimento da dife-

rença entre mensuração e avaliação e pelo enfoque que é dado a cada uma: 

 
Ao avaliar observa-se todo o desenvolvimento no aprendizado do indivíduo. 
Ao medir observa-se a quantidade do aproveitamento adquirido. 
 
Avaliar considera-se processo, etapas e através de diversas formas: continua, 
processual. Medir significa aplicar instrumentos quantitativos. 
 
Avaliar: é a observação do processo em busca da adequação e transforma-
ção. Medir: é a quantificação, é estabelecimento de parâmetros dentro de um 
processo. 
 
Medir é você dar nota a uma determinada matéria, medindo apenas o que foi 
escrito, e avaliar é você ter um conceito sobre o todo do aluno, incluindo o 
seu lado emocional. 
 

Avaliar é um processo amplo, onde engloba toda vida do aluno (qualitativo), medir refere-

se só ao quantitativo (só a produção do conhecimento da disciplina). 

 
Acho que medir está ligado ao ato de avaliar quantitativamente e avaliar, 
qualitativamente. 
 
Medir está mais ligado a quantificar. 

 
 Há quase que uma unanimidade entre os professores em relacionar medida com quan-

tidade, com exame e com a nota para efeito de aprovação. Os educadores se queixam de que o 

sistema exige a nota para a promoção do aluno e cria uma dificuldade para a implantação de 

novas práticas em avaliação da aprendizagem. Realmente, a transformação dos resultados da 

aprendizagem em nota faz com que os educadores continuem dando maior atenção aos aspec-
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tos quantitativos do processo de descrição do desempenho. Por outro lado, a nota ainda se 

configura para aqueles que são avaliados, como uma forma segura e objetiva de atestar o seu 

desempenho. A prática do exame e da medida, processo excludente que marginaliza e pune o 

estudante, continua presente na realidade das escolas, confundido com o ato de avaliar.  

Popham diz que “a mensuração em educação é meramente o ato de determinar o grau 

no qual um indivíduo possui um certo atributo. [...] a avaliação é a determinação de valor” 

(1983, p. 13). Luckesi analisa o ato de avaliar implicado com o acolhimento do educando co-

mo ele é, no estado em que se encontra, como ponto inicial para a tomada de decisão quanto 

ao que e como avaliar, considerando que o objeto da avaliação é um ser impregnado do con-

texto cultural ao qual pertence.  (cf 2000, p. 7-8).  

 Outro importante aspecto da avaliação que aparece nas falas dos professores é a sua 

prática a partir de objetivos educacionais. Porém, verifiquei que a maioria deles se referia à 

definição de objetivos quando falavam de aprendizagem e apenas dois relacionaram os objeti-

vos à avaliação: 

Meio pelo qual se utiliza a fim de saber se os objetivos propostos foram a-
tingidos. 
 
Todo trabalho precisa ser avaliado para saber se atingiu os objetivos. 

 
 

Faz parte da cultura educacional a busca de objetivos no cotidiano escolar, ainda que 

muitos educadores sintam alguma dificuldade para elaborá-los de maneira eficaz. Principal-

mente, desde que se deixou de utilizar os objetivos instrucionais e se passou a buscar os obje-

tivos expressivos; aqueles que propiciam, não um rígido controle de comportamentos, mas 

momentos significativos de aprendizagem.  

 Devido à insuficiência dos resultados da Avaliação Institucional, um dos aspectos que 

contribuem para elucidar a questão da importância da aprendizagem na avaliação dessa Esco-

la é a prática exercida no Conselho de Classe (CC). Portanto, considerei pertinente fazer esta 

abordagem, uma vez que os depoimentos dos educadores são bastante esclarecedores das con-
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tradições que permeiam a avaliação nessa Instituição. Principalmente porque não há um con-

senso quanto aos critérios adotados. Cada um tem a sua forma de encarar o processo e não 

chegam a um acordo. A prática de “lavar as mãos” é a última instância que define o veredicto 

e o destino dos estudantes, tenham aprendido ou não. 

 

6.7.2  Alguns posicionamentos em relação ao Conselho de Classe 

 

6.7.2.1  Do diretor 

 

Uma tribo selvagem, inquisitorial, que se acha com plenos poderes de “cas-
tigar” a quem de direito. É a hora da desforra, da vingança. Precisamos re-
pensar. 

 

 O educador demonstra claramente que não concorda com a postura dos professores em 

relação ao julgamento no CC. Demonstra-se insatisfeito com o desempenho de alguns profes-

sores que não imprimem, segundo ele, qualidade no processo de ensino e depois julgam o 

aluno com severidade, como se apenas a ele coubesse a responsabilidade pelas deficiências da 

aprendizagem. 

  

6.7.2.2  Da coordenadora 

 

 Ela é menos radical e mais ponderada ao afirmar: 

Tem muita coisa a melhorar. A proposta é válida: analisar cada aluno. Por 
isso que foram aplicados os questionários6, para não penalizar o aluno que já 
é penalizado pela vida. O professor fica punindo o aluno sem conhecer a sua 

                                                 
6 Em abril de 2004 foi aplicado pela escola um questionário com todos os alunos do diurno abrangendo a situação 
socioeconômica, a vida familiar, a vida escolar e o lazer. Pedi para incluir quatro questões sobre avaliação, já que o 
conteúdo elaborado pela escola omitiu esta parte, e aproveitei os dados para análise. 
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história. Precisamos avaliar o aluno no seu desempenho, mas não desconhe-
cendo a sua história de vida, quais os fatos que contribuem para seu insuces-
so. O problema é que não temos tempo para fazer como deveria. Fazemos de 
forma alinhavada. Eu fico chamando a atenção para os problemas dos alu-
nos. A análise é superficial: se o aluno é indisciplinado, se falta aula, se tirou 
nota baixa, se é agressivo. 

 

 Pode-se deduzir dessas observações que a punição, a indisciplina, a indiferença quanto 

às necessidades dos alunos são fatores que se sobrepõem à aprendizagem e à busca da quali-

dade institucional. 

 

6.7.2.3  O que pensam os professores 

 
Alunos que faltam aula direto são aprovados. De vez em quando um apare-
cia na sala. Não assino porque está incoerente com o meu trabalho. Acho in-
justo o aluno que nunca veio e é aprovado pelo Conselho, tem que ter algum 
critério. Os alunos viram para a gente e falam: ‘Aí, professora, pra que estu-
dar tanto?’ Não estuda e é aprovado! Coitadinho dele! Não adianta não, ele 
ficando não vai resolver nada, nem vai mudar coisa nenhuma.  

 

O professor acompanha o aluno o ano todo ele sabe se o aluno deve passar. 
Há casos em que os alunos são aprovados pelo Conselho, mas o professor da 
disciplina não concorda. Às vezes o Conselho reprova e depois a direção a-
prova o aluno, assim não surte efeito, pra que Conselho de Classe? 
 

 

 As declarações das professoras confirmam as falas e a postura dos alunos, culminando 

com o veredicto e com a crença de que é melhor “empurrar” o aluno e devolvê-lo ao seu mei-

o. Há, portanto, um forte antagonismo nessas relações, em que a atuação da direção da escola 

se evidencia e funciona em última instância, como o poder de decisão. Observa-se uma reação 

por parte dos professores, que sentem a sua autoridade ameaçada, demonstram indignação; 

valem-se, em alguns casos, do poder da retaliação. Contudo, na prática, rendem-se à decisão 

da direção da escola.  

A fala a seguir, de uma professora, delineia a extensão dos conflitos em torno da avali-

ação nessa escola, e principalmente das decisões do CC: 
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Se fosse feito um julgamento de forma igual para os alunos, determinar 
quem passa e quem perde. Determinados professores açambarcam o CC co-
mo propriedade deles, não existe consenso. A gente briga, mas não adianta. 
Aprova e reprova sem os professores estarem presentes. No CC fulano não 
quer demorar e divide o Conselho e os professores de algumas disciplinas 
exigem que aquele aluno, porque não foi aprovado por ele, não admite que o 
aluno seja aprovado. Tem alunos que tem um limite de capacidade para a-
prender. Por que segurar o menino na 8ª série, por quê? Se é por mau com-
portamento ou por vadiagem, tudo bem, mas se é um bom aluno que não 
gosta de mim ou de minha matéria, por que deixar na 8ª série? Deixa avan-
çar para o Ensino Médio.  
 

 
 As declarações dessa professora sinalizam que os critérios de análise do desempenho 

dos alunos não são formalizados a partir de um consenso ou de sua validade. Fica a critério 

dos professores que estiverem presentes no dia da reunião e o foco se limita à aprovação-

reprovação do aluno. Aparece ainda nesse texto um julgamento em relação a um limite de 

capacidade de determinados alunos em relação à aprendizagem. O conceito de bom ou de mau 

aluno parece estar relacionado ao comportamento, e de forma pejorativa. Principalmente por-

que o conceito que se tem hoje na sociedade do termo “vadiagem” não é o mesmo que se ti-

nha há anos atrás nos meios educacionais. Durante a vigência da Reforma Leôncio de Carva-

lho, de 1879, a liberdade de freqüência às aulas no Ensino Superior ficou conhecida como 

“liberdade de vadiagem”, pelos resultados negativos que suscitou (XAVIER; RIBEIRO; NO-

RONHA, 1994, p. 91). A partir dessa concepção e dessa época, todo estudante que não fre-

qüentava aula com regularidade era considerado “vadio”. Nos meus tempos de estudante e no 

início de minha carreira docente este termo ainda era muito usado com a conotação da referi-

da reforma. 

 Muitos outros depoimentos confirmaram os conceitos já explicitados. Ficou claro que 

a maioria dos professores discorda dos encaminhamentos do conselho, da inequívoca distor-

ção dos conceitos de avaliação nessa prática e das contradições na postura dos educadores.  
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No depoimento a seguir é ressaltada a importância do conselho, é criticada a sua inuti-

lidade em relação a conseqüências práticas de tomada de decisão e expressado um reconheci-

mento claro quanto à deficiência da escola pública. 

 
Pra mim é proveitoso, necessário, indispensável, mas não vejo muita funcio-
nalidade nele, em função dos resultados. Existe o conselho, faz o levanta-
mento de notas, de comportamento mas depois não modifica nada, não exis-
te solução prática, se identifica que o aluno não sabe escrever, por exemplo, 
e fica por isso mesmo. Nesse momento deveria ser feito um trabalho especí-
fico com esse aluno e a escola pública não dá essa possibilidade. 
 

 Apenas dois depoimentos foram favoráveis em relação ao conselho. O primeiro a se-

guir se refere aos critérios, contudo, não os define. Ambos se referem à avaliação processual e 

a uma análise mais ampla dos alunos no contexto da sala de aula. Entretanto, estas declara-

ções não fazem ressonância com a opinião dos demais educadores nem com a prática obser-

vada no cotidiano dessa escola e parece mais expressar um desejo do que uma realidade. 

 
Concordo com os critérios do conselho porque você vai avaliar os alunos em 
todas as disciplinas em diversos aspectos e isso faz parte da avaliação pro-
cessual. Aqui é feito de maneira orientada e processual, a cada unidade, é 
olhado o perfil da sala trabalhando cada aluno em suas necessidades. 

 

 Ficou impossível constatar a realidade do que está expresso na fala dessa professora, a 

partir dos demais depoimentos e das observações que tive oportunidade de fazer no decorrer 

desta pesquisa. Parece que a colega se prendeu mais a uma visão positiva do que poderia ser 

um conselho, do que à sua prática nessa escola. Por outro lado, são enfatizadas pelos profes-

sores muito mais as questões atitudinais dos educandos do que o que ele aprendeu ou deixou 

de aprender. A participação de outros segmentos da escola e dos professores também não é 

questionada nos conselhos que são realizados mais por exigência normativa da instituição e 

do próprio sistema educacional, do que por um desejo de cooperação e solução dos problemas 

de aprendizagem.  
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6.8  NORMAS REGIMENTAIS DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

 

 Neste ano de 2004 foi feita uma revisão do Regimento Interno da Escola no sentido de 

adequar as normas regimentais à realidade atual da escola, principalmente porque a instituição 

está passando por um processo de transição estrutural, com a implantação gradativa do Ensino 

Médio. Entretanto, não foi contemplada a avaliação institucional que também se faz urgente 

para o crescimento qualitativo da instituição e que, teoricamente, os educadores reconhecem a 

sua necessidade. Analisando-se as duas versões, observa-se algum avanço quanto à concepção 

de avaliação da aprendizagem. A primeira versão (cf ANEXO D), se refere à verificação do 

rendimento escolar quanto ao aproveitamento e apuração da assiduidade, enfatizando a impor-

tância dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos.  

Esta referência aos aspectos qualitativos deve-se ao disposto na LDBEN 9.394/96, art. 

24, inciso V, item a: 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 
a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalên-
cia dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo 
do período sobre os de eventuais provas finais; 
  

 A segunda versão (cf ANEXO E), define alguns aspectos que devem ser considerados 

no processo de avaliação da aprendizagem, colocando em evidência, além do “desempenho 

intelectual”, conteúdos atitudinais. Insere os termos da LDBEN, avaliação “contínua e cumu-

lativa”, mantendo a ênfase nos aspectos qualitativos, relacionando a avaliação aos “objetivos 

propostos no planejamento” e ampliando o leque de instrumentos de avaliação (cf Art. 79-82). 

O Art. 85 abre espaço para os professores e o coordenador pedagógico estabelecerem “normas 

e diretrizes” para o processo de avaliação. Este artigo possibilita a formulação de um projeto 

de avaliação da aprendizagem, como um avanço de grande significação para o processo edu-
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cativo. Quanto ao sistema de notas e de recuperação, não se observam mudanças significati-

vas entre as duas versões. 

A preocupação em estar sempre discutindo os resultados da avaliação da aprendiza-

gem nessa escola reflete a crença de que bons resultados no desempenho dos alunos revela a 

qualidade do trabalho da instituição. Com certeza, uma escola onde os seus alunos apresentam 

um alto nível de aprendizagem deixa transparecer que o seu trabalho pedagógico é também de 

alto nível. Verifica-se, entretanto, nessa escola, que nem sempre os alunos são aprovados por-

que tiveram um bom desempenho, mas porque é “proibido reprovar”. Os educadores acusam 

o Sistema de Ensino pela responsabilidade desta situação, dizendo que se o professor da dis-

ciplina não aprova o aluno, o CC o faz. 

Mesmo quando é percebida de forma coerente a natureza da avaliação, do testar e do 

medir, a aplicação dos instrumentos de verificação dos resultados da aprendizagem revelam a 

tendência mais para a medida e para o exame do que para a avaliação. A crença de que fazer 

prova e dar nota é avaliar ainda está embutida na prática da avaliação nessa escola. As con-

cepções de avaliar e medir que aparecem nos relatos, cujo discurso é, em muitos casos, eman-

cipador, entram em contradição com a forma como são elaborados os instrumentos de avalia-

ção.  

Analisar as provas elaboradas pelos professores não foi objetivo deste estudo, entre-

tanto, observei que são estruturadas no padrão de provas objetivas e que não exigem um es-

forço de reflexão ou atitude crítica, bastando apenas que os alunos respondam o que consegui-

ram memorizar a respeito do assunto. Algumas provas de português apresentam proposições 

que sugerem atitudes de reflexão, utilizando textos para encaminhamento das questões. (cf 

ANEXO F).   
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Os professores comentam que os alunos apresentam dificuldades para refletir a partir 

de questões mais complexas e que se “puxarem”7 um pouco mais, eles não conseguem apre-

sentar um bom desempenho. Pude verificar que a avaliação da aprendizagem nessa escola 

segue uma orientação comportamentalista ainda muito atrelada à prática de formulações tec-

nicistas e behavioristas: comportamento observável, quantidade de conteúdo e de acertos e a 

nota que define o nível de aproveitamento com as aproximações necessárias às exigências de 

aprovação do sistema. 

Entretanto, o caminho teórico que demonstram buscar quando citam Luckesi e Hoff-

mann durante as conversas, pode se configurar como uma importante possibilidade para a 

transformação desse processo. Alguns deles já estão empenhados num programa de aperfei-

çoamento individual, com mais abertura para o repensar da prática avaliativa. 

                                                 
7 O termo é usado no sentido de exigir mais do estudante. 
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REFLEXÕES FINAIS 

 

Tanto os professores como os dirigentes da instituição estabelecem o veio da aprendi-

zagem como um eixo norteador do processo da avaliação. A proposta delineada no PPP deixa 

bem claro que a avaliação dos alunos e da aprendizagem é a maior e mais importante deman-

da da avaliação nessa escola. Em segundo lugar está a avaliação das condições de ensino e da 

responsabilidade da família como principais causas pelos insucessos do aluno, avaliação esta, 

que é sempre retomada nos momentos de informalidade entre os professores e administrado-

res. Tem-se a impressão de que, difusamente, a atmosfera escolar vive e respira avaliação em 

evidente descontentamento que gera uma sobrecarga emocional, ora em estado de latência ora 

expressada alternadamente entre risos, brincadeiras e focos de conflitos. 

Esta não é uma realidade apenas da escola pesquisada, mas da cultura avaliativa do pa-

ís, em que a prática de avaliação das instituições educacionais tomam como ponto de partida a 

avaliação de desempenho, principalmente dos alunos. Depresbiteris (1997, p. 57), ao fazer a 

síntese de sua tese de doutorado, que teve como foco a avaliação da aprendizagem na forma-

ção profissional, de forma mais abrangente e com base em políticas, filosofias curriculares e 

educacionais, conclui que, a partir desta perspectiva, 

 
a avaliação da aprendizagem não se esgotaria em si mesma, mas serviria de 
ponto de partida para uma avaliação mais ampla das políticas, filosofias e 
concepções de trabalho e educação que permeiam as ações educativas das 
instituições e organismos educacionais. 
 

 
 A insuficiência verificada na escola pesquisada foi justamente o fato de que a 

avaliação da escola esgota-se no desempenho dos alunos, tomando como causas dos insuces-
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sos, o próprio aluno, a atuação dos familiares e as condições de ensino; omitindo a avaliação 

do desempenho do corpo docente, da atuação dos dirigentes, de currículo e de outros âmbitos 

que fazem parte do cotidiano de uma instituição educativa. Apesar do discurso de administra-

dores e professores em torno da avaliação como processo emancipatório, a avaliação da insti-

tuição não reflete essa prática, mas o exercício de uma avaliação como evento, realizada oca-

sionalmente, de forma pouco significativa para que possa ser implantado um processo de me-

lhoria realmente construtivo. Sacristán e Gómez (2000, p. 296), afirmam que “avaliar não é 

uma ação esporádica ou circunstancial dos professores/as e da instituição escolar, mas algo 

que está muito presente na pratica pedagógica”. 

A Avaliação Institucional na escola pesquisada é ainda uma vaga e incipiente experi-

ência, e, apesar das fragilidades evidenciadas, os educadores têm idéias mais ou menos claras 

sobre o seu significado, com algumas imprecisões, embora os seus aspectos mais amplos e 

relevantes não sejam vivenciados no contexto da escola. Não existe nessa escola uma práxis 

avaliativa em que ação e reflexão estão imbricadas de tal modo que a práxis se configure co-

mo uma ação inerente ao sujeito e se expresse como a extensão de seu processo de pensamen-

to. A avaliação institucional é exercida pelos educadores dessa escola sem um mergulho na 

teoria que a fundamenta e sem uma compreensão crítica e diferenciada do seu processo.  

Uma avaliação institucional é um processo de pesquisa numa dimensão de participa-

ção-ação que requer fundamentos seguros e consistentes para o tratamento de suas singulari-

dades. Nesse processo, não se pode prescindir da teoria que, aliada à prática, contribui para 

recompor o ambiente em que são discutidos os pontos de vista, os posicionamentos políticos, 

propiciando a crítica e a autocrítica. A forma como os resultados da avaliação da Escola fo-

ram descritos demonstra o desconhecimento dos profissionais a respeito da dinâmica da avali-

ação institucional e da auto-avaliação. 
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Pode-se dizer que em termos de avaliação de desempenho dos alunos há uma orienta-

ção epistemológica em construção suficiente para a definição de novas práticas mais constru-

tivas e o desenvolvimento de uma consciência política por parte de alguns educadores capaz 

de fazê-los pressupor caminhos de superação das dificuldades, porém, no conjunto, permane-

cem no campo das reivindicações e da transferência de responsabilidades, sem uma ação no 

sentido de assumirem novas posturas frente às necessidades da instituição. Permanecem iman-

tados a uma prática tradicional de avaliação dissociada da construção teórica revelada em seus 

discursos.  

Percebi que os educadores consideram importante a avaliação institucional desde que 

seja projetada pelos atores da escola e que há grande disposição por parte do diretor e da co-

ordenadora para a implantação de um projeto de ensino e avaliação que dê conta das deman-

das e que eles se dedicam à escola com seriedade. Entretanto, ainda não foi possível desen-

volver um projeto de Avaliação Institucional eficaz, e são muitas as fragilidades, as dicotomi-

as e as contradições entre o que está contido no discurso oral e escrito e o que realmente é 

desenvolvido no cotidiano da escola. Por outro lado, os professores demonstram preocupação 

com a qualidade do ensino, discutem paradigmas emergentes, como a avaliação institucional 

(que eles denominam de avaliação da escola como um todo), assumem intenções de melhoria 

do trabalho escolar, sem, contudo, aprofundar o estudo e a pesquisa sobre as atuais propostas 

da Avaliação Educacional. 

A avaliação institucional como parte de um processo de mudança e componente intrín-

seco da intervenção adequada, ainda não se faz presente nessa instituição e na ação dos seus 

atores que, ao admitirem a sua importância, não conseguem realizar uma avaliação compre-

endida como estratégia de pesquisa e diagnóstico constante da realidade e sua permanente 

reconstrução.  
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Como os estudos sobre a avaliação institucional ainda estão amplamente direcionados 

para as universidades, não se formou na Educação Básica uma cultura da avaliação do desem-

penho das instituições. Entretanto, os conceitos e as experiências desenvolvidas na Educação 

Superior podem ser tomados como referência para que se possa refletir sobre a questão e fazer 

um trabalho de sensibilização nas escolas no sentido de dar início ao debate e à reflexão em 

torno dessa prática. Verhine (2000, p. 9), comentando sobre as dificuldades de articulação 

entre a teoria e a prática na avaliação institucional pela recentividade das experiências afirma: 

“a sistemática de implementação, o ‘como fazer’ do processo, é pouco entendido [...]. Esta 

falta de clareza quanto às dimensões operacionais da avaliação institucional representa um 

problema especialmente crítico no momento atual”. Se para as universidades esta prática se 

revela de difícil compreensão e aplicação, na realidade das escolas o problema se agrava, pelo 

fato de que os fundamentos teóricos e conceituais do processo ainda não estão devidamente 

compreendidos e estabelecidos.  Os professores permanecem muito preocupados apenas com 

as suas atividades de sala de aula, com suas relações com os alunos e com o aproveitamento 

nas atividades desenvolvidas. A propósito, Viana comenta que 

as múltiplas atividades dos educadores, no dia-a-dia de suas várias e com-
plexas atividades, nem sempre permitem que considerem, adequadamente, 
os objetivos de um programa de avaliação educacional, que devem ser esta-
belecidos em função da educação como um todo integrado, com vistas a a-
barcar todo o sistema educacional (1982, p. 64). 

  

Sempre que os professores se reúnem durante os intervalos das aulas e nos momentos 

do AC, o foco de suas preocupações é o desempenho dos alunos; e os comentários giram em 

torno de intenções para a melhoria institucional como meio de alcançar os objetivos propos-

tos. Contudo, observei, durante um ano e três meses de convivência com esses professores, 

que os discursos se repetem e que a melhoria almejada ainda se constitui em algo distante e 

difícil de ser atingida, uma vez que as discussões muitas vezes permanecem no nível das 

queixas contra as condições de ensino, as políticas educacionais e os alunos, principalmente. 
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Um dado que não foi encontrado nessa Escola, foi a organização de professores e alu-

nos para estabelecer suas prioridades quanto ao processo educacional, fazer reivindicações e 

definir expectativas referentes ao desempenho institucional. Seria esta uma experiência de 

avaliação participativa, com tomada de decisão, e não uma mera identificação de erros e acer-

tos, como geralmente acontece e foi observado entre os atores dessa escola.  

Ferraz e M. Macedo (2003, p. 137), comparam a avaliação ao movimento de um rio de 

águas ora revoltas, ora serenas, que deságua na trajetória de vida dos educadores. O mergulho 

nesse rio tumultuoso proporciona a aproximação entre a subjetividade e o processo da avalia-

ção como forma de concebê-lo mais democrático e inclusivo. As autoras falam de dois afluen-

tes desse rio que aproximam os educadores de uma mudança mais efetiva: 

O primeiro remete-nos à importância de nos reconhecermos com limites, in-
completudes e não saberes. À medida que nos assumimos dessa forma, su-
pomos ter mais condições de pensar nossas práticas de avaliação como frag-
mentos que fazem parte de contextos mais amplos e complexos, o que nos 
propicia complementar essas práticas com uma perspectiva trazida pelo se-
gundo afluente: o da multiplicidade de olhares e de sentidos (140-141). 

 

Isto significa aprender a aceitar o outro, aquele fora de mim, do meu texto, como al-

guém que é semelhante a mim, mas que não coincide comigo, tem outras perspectivas e olha-

res diferentes para as mesmas coisas e acontecimentos; não pensa como eu, não sente como 

eu, tem suas necessidades de expressão que correspondem a si e à sua vivência, com a qual eu 

posso compartilhar; e cuja mudança deverá ter duas vias: eu e o outro, como numa síntese 

dialética em que ambos conservamos a nossa individualidade enriquecida, acrescida de novas 

formas de expressão. 

Os professores e administradores dessa escola, em suas falas e atitudes estão sempre se 

referindo aos percalços desse caminho, às suas inquietações e tensões, aos momentos de ale-

grias e de realizações. Eles se mostram sensíveis aos problemas, às necessidades dos educan-

dos e da instituição, demonstrando, contudo, uma tendência a encarar e valorizar mais as im-
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possibilidades e os efeitos negativos das relações que, muitas vezes, se revestem mais de cor-

porativismo do que de luta pelo ideal da melhoria da educação.  

Pensamento-ação estão, quase sempre, desvinculados e dicotomizados nessa prática e 

esse distanciamento faz com que a avaliação continue como um processo neutro em relação à 

produção do conhecimento, onde as relações de poder emergem com muita força e vitalidade, 

e “no cotidiano, desenvolvem-se muitas vezes mais determinantes que as relações hierárqui-

cas de autoridade formal” (AFONSO, 2003, p. 41). A partir dessa perspectiva esta escola, ao 

instituir as suas práticas em avaliação, o faz mais como uma organização racional e burocráti-

ca, atendendo a padrões tradicionais, historicamente vivenciados, do que como uma organiza-

ção educativa que compreende e valoriza a complexidade das relações educador-educando.  

Na definição das relações de poder a maioria dos educadores foram muito escorrega-

dios, evitando o máximo possível opinar sobre estas relações na avaliação e principalmente na 

convivência institucional. Ficou a impressão de que este assunto é tido como um tabu ou exis-

te um esforço muito grande para a camuflagem. Mesmo assim, as suas atitudes deixavam en-

trever características muito significativas de como estas relações se entrecruzam e exercem 

sua influência na avaliação. Sempre que eu buscava encaminhar a questão para o âmbito da 

avaliação institucional, das relações entre os atores da instituição, a resistência recrudescia, 

porque ninguém queria admitir que estava tocado pelas contradições do poder institucional.  

Entretanto pude observar que as manifestações de poder circulam na atmosfera da ins-

tituição através de atitudes de ocultamento e de dissimulação. Cada ator nesse ambiente man-

tém a sua cota de poder numa ordenação hierárquica em que determinadas decisões só são 

tomadas pelo diretor e ele exerce a sua autoridade no sentido resolver problemas decorrentes 

de inúmeros conflitos: entre alunos e professores, alunos e alunos, pais e professores. Ele e-

xerce uma liderança autocrática, embora faça algumas negociações e acordos com os profes-

sores. Quanto ao papel da coordenadora, pude percebê-lo como um ponto de equilíbrio, uma 
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conecção entre professores e direção. Ela usa principalmente a persuasão, avançando e recu-

ando estrategicamente, de modo que se pode observar uma postura de negociação, mas que 

nem sempre é concretizada. A impressão que se tem é de que a sua ação navega na superfície 

de um rio ora tranqüilo ora caudaloso e intempestivo causando-lhe uma sensação de insufici-

ência, interrogando-se para onde esse rio a levará. 

Nas relações alunos-professores, as manifestações de poder se refletem na atitude de 

procurar manter o interesse do aluno pelo estudo através da retenção da nota, uma manifesta-

ção de poder explícito, em uma contradição que sobressai no fato de que os educadores decla-

ram não gostar de misturar avaliação com exercício de poder. Os alunos por sua vez exercem 

uma resistência que é também uma outra forma de poder expressado através das únicas armas 

que eles julgam disponíveis: a rebeldia, a agressividade e em muitos casos a indiferença. As 

costumeiras e conhecidas expressões que os estudantes usam para expressar o seu desagrado 

para com os processos de avaliação como: “para que estudar se no fim do ano eu passo”? Ou: 

“eu só quero tirar uma nota para passar”. Ou ainda: “não gosto de estudar”. São um conjunto 

de forças que se contrapõem às decisões dos avaliadores. Segundo Foucault  (1993a, p. 226), 

esse processo contribui para “demarcar as posições e os modos de ação de cada um, as possi-

bilidades de resistência e de contra-ataque de uns e de outros”. E enquanto persistir esta pos-

tura no interior da instituição, torna-se difícil a implantação de um projeto de avaliação insti-

tucional que valorize a participação e a tomada de decisão no sentido de realmente impulsio-

nar a melhoria e o progresso da educação. A viabilização do processo de melhoria através da 

avaliação institucional passa por um trabalho de sensibilização de seus atores, a fim de que 

eles possam compreender avaliação como processo de promoção do ser e não como punição 

e/ou retaliação.  

As estratégias delineadas pela escola para a avaliação da aprendizagem não estão fun-

damentadas em um projeto de avaliação de desempenho, são vivenciadas no cotidiano dos 
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professores que definem os procedimentos a partir do que fica acertado nas atividades de AC. 

A avaliação processual citada pelos educadores nas intenções de melhoria do trabalho peda-

gógico não se reflete na prática da instituição. Os educadores identificam como processual a 

atitude de substituir as tradicionais semanas de testes e provas por uma forma de avaliação em 

que os professores programam as suas atividades por sua conta e risco, cada um estabelecendo 

a sua programação e as datas de aplicação dos instrumentos. Estes são ainda os tradicional-

mente usados: observação, testes, provas, exercícios, trabalhos, seminários e são, na verdade, 

confundidos com a própria avaliação. O envolvimento dos pais no processo se restringe mes-

mo à informação de como seus filhos são avaliados. Os professores não abrem muito espaço 

para que os pais interfiram no processo. Segundo a coordenadora, “alguns professores não 

estão dispostos a ouvir os pais, não há diálogo, eles se recusam a receber os pais”. O diretor, 

por sua vez, declarou que muitos professores “reagem às críticas dos pais com irritação, mol-

dam o estereótipo do aluno mau, discriminam na sala de aula e os mais danados sempre levam 

a culpa de tudo”. Ainda assim, pude observar que existem as várias e honrosas exceções. A-

queles que estão realmente interessados em imprimir mais qualidade a seu trabalho, ainda que 

como iniciativas isoladas, dissociadas do conjunto. 

Essa dissociação se reflete também no exercício da autonomia. Enquanto alguns edu-

cadores a exercem visando contribuir para a melhoria institucional, outros se comportam co-

mo meros funcionários que cumprem o seu tempo de serviço e as determinações administrati-

vas sem um maior comprometimento com qualidade do ensino. Estes educadores são como 

pequenas pedras que prejudicam o andamento do processo, mas terminam esmagados pela 

roda do progresso que segue inexorável o seu curso, impulsionada e energizada pelos educa-

dores empreendedores e fiéis aos objetivos da educação. 

E é com a colaboração desses profissionais, que a escola vem empreendendo esforços 

no sentido de intensificar a parceria escola-família, objetivando um melhor acompanhamento 
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do aluno e de seu desempenho. As maiores dificuldades para a concretização do processo de 

melhoria estão no âmbito da aquisição de material didático atualizado e da implantação de 

novas tecnologias. A situação dos laboratórios de informática e de ciências, e da biblioteca é 

muito precária e não atende às necessidades de alunos e professores. A presença dos equipa-

mentos no ambiente escolar não tem significado maiores avanços no desempenho institucio-

nal, pela falta de infra-estrutura tecnológica e de recursos humanos para a implantação de 

programas educacionais. Vale ressaltar que tais carências são analisadas pelos professores 

como causas estruturais das dificuldades que eles enfrentam na execução dos projetos que são 

desenvolvidos nas diversas áreas, sem que isto venha a mudar muito a realidade da escola, 

nem minimizar as suas queixas quanto às dificuldades enfrentadas por eles e pelos alunos. 

Sousa (1998, p. 170), ao discutir a problemática da avaliação educacional, afirma 

que o processo de ensino não se encerra no processo de ministrar aulas, fazer 
avaliações e julgar o desempenho do aluno. Ser educador hoje, na década de 
90, envolve também garantir equidade no ensino. E neste sentido a avaliação 
pode ajudar oferecendo elementos para se analisar onde se pode aperfeiçoar 
este ensino. [...] avaliar exige um profundo estudo sobre aprendizagem e 
uma postura política comprometida com o processo de transformação social.  

 

Ultrapassamos a década de 90, vivenciamos a virada do século XX e do milênio, mu-

damos o governo numa reviravolta política sem precedentes na história do Brasil, e caminha-

mos ainda com os mesmos problemas da educação rondando e afligindo os educadores, os 

alunos e os pais. Problemas estes, que decorrem de fatores políticos, sociais, econômicos e 

culturais, evidenciados não somente no aluno e na sua família, mas também nas outras instân-

cias que estão imbricadas com o processo de ensino e avaliação educacional: na organização 

da instituição, na gestão escolar, no desempenho dos educadores, na forma como eles perce-

bem o seu trabalho e nas representações que constroem sobre suas práticas avaliativas. O sim-

ples registro dos problemas detectados e a listagem de soluções sem uma análise crítica e uma 

tomada de consciência; sem uma atitude de firme decisão para concretizar a melhoria da ação 
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educativa; sem a identificação das carências teóricas e metodológicas; sem uma escolha crite-

riosa dos caminhos a seguir; contribui para que a responsabilidade pelos insucessos recaia 

apenas nos alunos, na família e nas condições físicas da escola. 

O contato com as informações a respeito da avaliação institucional através desta pes-

quisa despertou no diretor da escola o desejo de desenvolver ações futuras no sentido de im-

plantar esta prática de forma mais coerente e efetiva, abrindo espaço para o desenvolvimento 

de um projeto neste sentido. Os professores, por sua vez, concluíram pela necessidade da im-

plantação de um projeto de avaliação institucional da escola, construído pelos seus atores, 

valorizando os seus aspectos sócio-culturais, a experiência empírica de seus membros e a 

perspectiva de se buscar o desenvolvimento de ações compatíveis com as necessidades de 

mudança e de melhoria educacional da instituição. 

A avaliação institucional na Educação Básica configura-se como uma necessidade ur-

gente para imprimir maior qualidade ao trabalho pedagógico. Ninguém discute mais se um 

programa de auto-avaliação institucional pode trazer benefícios para a escola pública. A sua 

validade já é reconhecida em todo o contexto educacional. Contudo, o maior obstáculo para a 

sua plena realização tem sido a falta de conhecimento a respeito de seus pressupostos e de sua 

práxis. Isto dificulta o processo de implantação de programas de avaliação que possam definir 

estratégias de investigação e análise, clarificar posições e possibilitar o desenvolvimento de 

novas posturas em relação ao processo pedagógico. Logo, não basta admitir a sua importância 

no cenário institucional, mas investir no estudo e na pesquisa, compreender como se institui 

de forma coerente um programa deste tipo, sensibilizar-se quanto à necessidade de contribuir 

para a melhoria da educação e assumir atitudes que pressupõem vontade política e exercício 

da cidadania. Tal empreendimento deverá contribuir, de forma incontornável, para o desen-

volvimento de relações de poder fundamentadas em ideais éticos, formalizados na tessitura do 
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organismo institucional, visando transformações qualitativas capazes de promover o cresci-

mento intelectual, moral e espiritual do cidadão em formação. 

Ao estabelecer relações de conhecimento e de transformação da realidade com a rede 

de fenômenos sociais que se desenvolve no interior da instituição escolar; e estando esta inse-

rida em um campo maior de relações e fenômenos sociais, a avaliação institucional contribui 

para formalizar e ressignificar esse contexto, possibilitando a atualização de suas práticas. A 

realidade escolar se constitui como um campo cujas características são construídas dinamica-

mente a partir das idéias, das crenças e das concepções estabelecidas em sua cotidianidade. 

A Educação Básica se constitui o local de origem dos estudantes que ingressam no en-

sino superior e deve merecer especial atenção quanto à Avaliação Institucional, visando pro-

porcionar um acesso de qualidade e com equidade, a fim de que sejam lançados na sociedade, 

cada vez mais, profissionais competentes e comprometidos com o aprimoramento dos proces-

sos sociais. Para tanto será necessário que os resultados da avaliação proporcionem a valida-

ção de princípios que possam nortear e redimensionar a prática educativa a tal ponto, que a 

escola pública possa se constituir num espaço qualitativo de produção do conhecimento. Re-

cuperando a sua geografia, gradativamente cedida à iniciativa privada que privilegia os mais 

abastados, em detrimento da população que, se valorizada, poderá refazer a história deste país, 

repleto de possibilidades decorrentes de seu aspecto multicultural, que lhe imprime o sentido 

de originalidade e singularidade. 

Conclui-se, portanto, pela implantação de um programa de Avaliação Institucional 

nessa Escola como meio de reafirmar a sua busca pela qualidade de seu desempenho, garantir 

o aprimoramento do processo de gestão democrática e de práticas pedagógicas construtivas 

que possibilitem a melhoria do ensino-aprendizagem e da formação geral do educando. 
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APÊNDICE A – Entrevista semi-estruturada aplicada com o corpo 

administrativo da escola: diretor, vices-diretores e a coordenadora. 

 

 

Formação: ______________________________________ 

Tempo de serviço em educação: _____________________ 

Tempo de serviço na instituição: ____________________ 

 

FOCALIZANDO O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO 
 

1 O que representa para você enquanto educador e membro dessa escola, o projeto polí-

tico-pedagógico? 

2 Que articulação é feita entre o PDE e o Projeto? 

3 Como você vê as relações de poder e de autoridade no espaço escolar e qual a sua arti-

culação com o projeto político-pedagógico? 

4 Você participou da elaboração do Projeto? 

5 Como essas relações se refletem na avaliação escolar nesta instituição? 

 

FOCALIZANDO O ESPAÇO FÍSICO DA ESCOLA 
 

1 Qual a dimensão do espaço total da escola? 

2 Quantos anos tem o prédio de construído? 

3 Existe adequação para portadores de necessidades especiais? 

4 Considera o prédio adequado para o funcionamento da escola? 

5 O espaço construído atende às necessidades do trabalho educativo? 

6 O número de salas de aula é suficiente para a demanda por vagas? 

7 Quantas salas de aula? 

8 Especifique as demais dependências. 

9 Qual a principal carência do espaço físico da escola? 

10 Que tipo de ampliação seria feita caso houvesse possibilidades? 

11 Existe algum tipo de segurança para preservação do prédio e proteção do patrimônio 

móvel? 
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FOCALIZANDO O ESPAÇO ESCOLA COMUNIDADE, ASPECTOS ECO-
NÔMICOS E SÓCIO-CULTURAIS 
 

1 Qual a relação da escola com a comunidade? 

2 Quais os níveis de interlocução entre escola-comunidade? 

3 A escola já enfrentou algum tipo de problema com a comunidade? 

4 A comunidade participa dos eventos escolares? 

5 Qual o conceito que a escola tem na comunidade? 

6 Como os professores e demais profissionais reagem a críticas externas? 

7 Qual a composição sócio-econômica dos alunos? 

8 Qual o suporte econômico da escola? 

 

Questões que surgiram durante a entrevista semi-estruturada aplicada aos professores e 

administradores: 

1  Que importância tem para você a avaliação escolar? 

2  Você faz uma avaliação de seu desempenho? Como?  

3  Como você se sentiria sendo avaliada?  

4  Quem mais avalia o que você faz? 

5  Você avalia o trabalho da escola? 

 
6  Avaliação e aprendizagem, como você vê esta questão? 

 
7  Que importância tem a avaliação da aprendizagem nessa escola?  

8  Como você vê as relações de poder no processo de avaliação? 

9  Como você avalia o desempenho de seu aluno? 

10  E o Conselho de Classe, como é feito? 

11  Quais os critérios utilizados no Conselho de Classe? 

 

 



 249

 

APÊNDICE B – Questionário aberto aplicado com professores e administradores 
 
 
Prezado (a) professor (a): 
 
Acentua-se cada vez mais a discussão e os questionamentos em torno da Avaliação Educacio-
nal e dos processos educativos. Sua opinião é muito importante. 
 
1. Para você, o que é avaliação? 
 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
 
2. Existe diferença entre avaliar e medir?       (    )  Sim                            (    )  Não 
 

Justifique sua resposta: 
 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
3. Que idéia você faz de “Avaliação Institucional”? 
 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
4. Quais situações numa instituição escolar podem ser consideradas como “situações de avali-
ação”? 

 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
5. O processo de avaliação institucional contribui para melhorar a qualidade do trabalho da 
escola?  

 

   (    )  Sim                       (    )  Não 

 

Justifique sua resposta: 

 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 

 


